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A 
terceira Conferência das 
Nações Unidas sobre os 
Oceanos foi organizada pela 
França e Costa Rica, em con-

junto, tendo ocorrido entre 9 e 13 de junho 
de 2025, em Nice. Centrou-se no tema 
Our ocean, our future: united for urgent 
action, que sugere que os resultados 
das duas primeiras conferências sobre 
os oceanos, realizadas em Nova Iorque, 
de 5 a 9 de junho de 2017, e em Lisboa, 
de 27 de junho a 1 de julho de 2022, fica-
ram globalmente aquém das expetativas 
iniciais. Esta ideia é reforçada pela decla-
ração final da conferência, que refere ex-
pressamente: “Action is not advancing at 
the speed or scale required to meet Goal 
14 and realize the 2030 Agenda” (Nações 
Unidas, 2025a). 
A terceira conferência procurou, assim, 
de forma clara, apoiar a implementa-
ção do Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável 14 (ODS14), através da defi-
nição de três prioridades principais: tra-
balhar para a conclusão dos processos 
multilaterais relacionados com os ocea-
nos; mobilizar recursos financeiros para 
o ODS14 e apoiar o desenvolvimento de 
uma economia azul sustentável; e refor-
çar e divulgar de forma ampla os conhe-
cimentos ligados às ciências marinhas 
para melhorar a elaboração de políticas 
(Nações Unidas, 2025b).
Este artigo foca-se na segunda das 
prioridade elencadas, abordando, em 
concreto, a vertente do apoio ao desen-
volvimento de uma economia azul sus-
tentável, cingindo-se, porém, apenas à 
gestão dos recursos vivos dos oceanos 
como forma de contribuir para a prosse-
cução do ODS14.

A relevância dos oceanos

Para melhor enquadrar este tema, im-
porta começar por referir, ainda que de 
forma bastante resumida, a relevância 
do domínio marítimo. Assim, de acordo 

com o relatório anual de 2024 da Confe-
rência das Nações Unidas sobre Comér-
cio e Desenvolvimento (UNCTAD), mais 
de 80% do volume do comércio mundial 
é transportado por via marítima, sendo 
que o comércio marítimo global cres-
ceu 2,4% em 2023. No período de 2025 
a 2029, a UNCTAD estima que o comér-
cio marítimo total possa vir a crescer, em 
média, 2,4% e o comércio contentoriza-
do cerca de 2,7% (UNCTAD, 2024).

Por outro lado, os oceanos constituem-se 
como a maior biosfera do planeta. Geram 
aproximadamente metade do oxigénio 
necessário à vida humana, absorvem 25% 
de todas as emissões de dióxido de car-
bono e capturam 90% do calor adicional 
produzido por aquelas emissões. Pos-
suem recursos minerais e energéticos 
que têm sido essenciais para o desen-
volvimento das economias e produzem 
recursos vivos que se constituem como a 
base da cadeia alimentar de muitas popu-
lações e que são, outrossim, fundamen-
tais para a subsistência de vários milhões 
de pessoas que em todo o mundo depen-
dem da pesca lícita para sobreviverem 
(Okafor-Yarwood & Belhabib, 2019).
Por fim, importa ter presente que as re-
des de cabos submarinos (que atraves-

sam os oceanos e ligam os continentes) 
são infraestruturas críticas que assegu-
ram as ligações de dados e telecomu-
nicações entre Estados. A importância 
económica destas redes reside no fac-
to de serem responsáveis por mais de 
95% das comunicações internacionais 
e das transferências de dados (Chataut, 
2024).
Para o presente artigo releva, em parti-
cular, a captura de recursos vivos, dado 
que contribuem para a segurança ali-
mentar de muitos milhões de pessoas 
em termos globais e são fonte de em-
prego para inúmeras comunidades pis-
catórias em todo o mundo.

A economia azul

As origens do termo “economia azul” 
remontam a 1994, quando o economis-
ta Gunter Pauli assumiu a responsabili-
dade pela criação de um novo sistema 
económico que não gerasse resíduos 
e emissões, mas criasse empregos e 
não implicasse custos mais elevados 
(Alexandre, 2022). O conceito adqui-
riu maior reconhecimento público na 
Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável realiza-
da em 2012, no Rio de Janeiro, a qual 
constituiu uma iniciativa global com 
os objetivos expressos de alcançar o 
bem-estar humano e a equidade social, 
promovendo, ainda, a redução signifi-
cativa dos riscos ambientais bem como 
a escassez ecológica (Conferência das 
Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, 2012). 
Mais recentemente, em 2017, o Banco 
Mundial publicou um relatório em que 
aborda o potencial da economia azul, 
referindo que engloba vários setores 
económicos (e políticas com eles rela-
cionadas) que, em conjunto, determi-
nam se o uso dos recursos dos oceanos  
é sustentável. O conceito de economia 
azul centra-se, assim, no entender do 

O conceito de economia 
azul centra-se (...)  
na promoção do 
crescimento económico, 
na inclusão social  
e na preservação  
(ou melhoria) dos  
meios de subsistência, 
garantindo, em 
simultâneo, a 
sustentabilidade 
ambiental.

A pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (INN) constitui atualmente um problema global, 

que tem vindo a agravar-se nos últimos anos. A gestão criteriosa dos recursos vivos dos oceanos 

e o combate a todas as práticas ilícitas pela sua obtenção são essenciais para a afirmação plena 

da economia azul, bem como para a erradicação da pobreza.

António Gonçalves Alexandre
Texto entregue em 30 junho 2024

A SUSTENTABILIDADE DA ECONOMIA AZUL:  
O PAPEL DOS RECURSOS VIVOS DOS OCEANOS
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Banco Mundial, na promoção do cresci-
mento económico, na inclusão social e 
na preservação (ou melhoria) dos meios 
de subsistência, garantindo, em simul-
tâneo, a sustentabilidade ambiental. 
A economia azul possui diversos compo-
nentes, incluindo as indústrias oceânicas 
tradicionais (como a pesca, o turismo e o 
transporte marítimo), a par de atividades 
novas e emergentes (como a energia 
renovável offshore, a aquicultura, as ativi-
dades extrativas no leito marinho, a bio-
tecnologia marinha e a bioprospecção) 
(Banco Mundial, 2017). 
Este artigo centra-se na componente re-
lacionada com a indústria de obtenção 
de recursos vivos e o modo como é afe-
tada pela pesca ilegal, não declarada e 
não regulamentada (INN).

A pesca ilegal, não declarada  
e não regulamentada

A pesca INN viola os direitos humanos 
individuais de muitas tripulações que 
são exploradas no exercício da atividade 
de pesca pelos armadores das embarca-
ções onde exercem a sua atividade. Por 
outro lado, compromete a segurança 
alimentar das comunidades que têm nos 
recursos piscícolas a base da sua dieta 
alimentar e a segurança económica de 
quem exerce a pesca lícita. Por fim, priva 
os governos afetados da obtenção de 
receitas e compromete a sustentabilida-
de das reservas de pescado.
A Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e Agricultura (FAO) tem 
vindo a acompanhar o desenvolvimen-
to do fenómeno da pesca INN ao longo 
dos anos. No seu relatório de 2025 rela-
tivo ao estado dos recursos haliêuticos 
mundiais, a FAO mostra a sua evolu-
ção num período alargado de tempo, 
de 1974 a 2021, sendo particularmente 
preocupante o nível da sobrepesca nos 
anos mais recentes (Figura 1).
Em todo o caso, a pesca INN não tem 
vindo a afetar os diferentes espaços ma-
rítimos de igual (ou sequer semelhante) 
forma, muito se devendo aos sistemas 
de gestão implementados em diferentes 
regiões, em algumas delas francamente 
mais robustos (como é disso exemplo 
o Pacífico Nordeste) quando cotejados 
com regiões como o Mediterrâneo ou a 
Costa Ocidental de África (Figura 2).
Em termos globais, a situação da pesca 
INN tem vindo a piorar desde 2021. Em 
2023, a classificação global alcançada 
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FIGURA 1. EVOLUÇÃO DAS RESERVAS DE RECURSOS VIVOS, 1974 – 2021
Fonte: Sharma et al, FAO, 2025: p.23.

FIGURA 2. PERCENTAGENS DE RESERVAS SUSTENTÁVEIS E INSUSTENTÁVEIS, 2021 
Fonte: Sharma et al, FAO, 2025: p.27.

  Sustentável      Insustentável 

FIGURA 3. ÍNDICE DE RISCO DE PESCA INN DOS DIFERENTES ESTADOS, 2023 
Fonte: Fleck, 2024.

  3,50+      3,00-3,49      2,50-2,99      2,00-2,49      1,50-1,99  

Pontuação mundial global INN em 2023 = 2,28 (+0,04 desde 2021)
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foi de 2,28 pontos no índice de risco de 
pesca INN, numa escala até 5 (sendo 5 
o pior valor e 1 o melhor), um aumento 
em relação aos 2,24 de 2021. Ainda que 
seja uma mudança pequena, o facto é 
em si mesmo preocupante, uma vez 
que evidencia a ausência de progresso 
significativo relativamente ao risco glo-
bal geral da pesca INN nos anos mais 
recentes. A China obteve o pior desem-
penho em 2023, com uma classificação 
de 3,69 pontos neste índice (Figura 3).
As áreas de maior risco no mar têm 
vindo a ser influenciadas por diversos 
fatores, entre os quais a existência de 
embarcações de pesca com pavilhão 
de Estados com baixo controlo da 
corrupção no setor, o alto índice de 
propriedade de navios de pesca por 
Estados diferentes dos respetivos Esta-
dos de bandeira (o que dificulta a de-
teção e subsequente vigilância) e por 
diversas embarcações com pavilhão 
chinês. A Figura 4 (que inclui dados ba-
seados num relatório de vários autores 
oriundos de diferentes universidades e 
institutos ligados aos oceanos, publica-
do em 2022) mostra as regiões de risco 
associadas à pesca INN, que surgiram, 
sobretudo, ao largo da África Austral, no 
Atlântico central e sudoeste, e em qua-
se todo o Oceano Índico (estendendo-
-se até à Austrália). 
Importa, ainda, dar conta de um outro 
relatório de 2020 – elaborado por inves-
tigadores que têm vindo a dedicar-se 
ao estudo do fenómeno da pesca INN 
– muito centrado na atividade da frota 
de pesca em águas distantes da China 
(que é a maior do mundo). Este resul-
tou de uma investigação com base na 
elevada probabilidade de a ação das 
embarcações chinesas terem efeitos 
significativos sobre o meio ambiente 
e impactos socioeconómicos muito 
substantivos em países em desenvol-
vimento (Gutiérrez, et al., 2020). Com 
efeito, de acordo com a informação 
que os autores do relatório em causa 
conseguiram apurar através de fontes 
diversificadas (ainda que de acesso 
nem sempre fácil), foi possível mostrar 
a densidade da atividade pesqueira da 
frota chinesa de pesca em águas dis-
tantes, em diferentes espaços maríti-
mos do globo (Figura 5). 
É facilmente percetível que algumas 
das regiões de maior risco de ocor-
rência da pesca INN (como ilustra a 

Figura 4) coincidem com áreas usuais 
de atuação de meios da frota de pesca 
em águas distantes da China em dois 
dos anos cobertos pelo relatório acima 
mencionado (2017 e 2018) (Gutiérrez, 
et al., 2020).

Conclusão

A declaração final da terceira Conferên-
cia das Nações Unidas sobre os Ocea-
nos, no capítulo dedicado à promoção 
de economias sustentáveis baseadas 

nos oceanos, refere expressamente a 
preocupação dos representantes dos 
Estados participantes com a contínua 
degradação das reservas de recursos 
piscícolas, devido, entre outros fato-
res, à utilização reiterada de práticas 
abusivas e insustentáveis, aos desafios 
colocados pela pesca INN e à sobre-
pesca. A declaração enfatiza, outros-
sim, a necessidade de serem tomadas 
ações coletivas concretas para garantir 
a sustentabilidade do setor das pescas, 

FIGURA 4. MAPA DE RISCO RELACIONADO COM A PESCA INN EM DIFERENTES 
ESPAÇOS MARÍTIMOS
Fonte: Selig et al, 2022.

  
Risco máximo | Risco médio | Risco mínimo

FIGURA 5. DENSIDADE DA ATIVIDADE DA FROTA DE PESCA EM ÁGUAS DISTANTES  
DA CHINA, EM 2017 E 2018
Fonte: Gutiérrez et al., 2020: p.19.

Zonas de alta densidade | Zonas de transição de baixa para alta densidade | Zonas de  baixa densidade
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fundamental para combater a má nu-
trição e a pobreza (especialmente em 
comunidades mais vulneráveis) e para 
assegurar a saúde (a longo prazo) dos 
ecossistemas marinhos. Nesse sentido, 
encoraja os Estados, individualmente 
e por meio de organizações e acordos 
regionais de gestão das pescas, a esta-
belecerem medidas sólidas que contri-
buam para acabar com a pesca INN. E é 
precisamente nesta área que há muito 
espaço para melhorar o combate aos 
ilícitos praticados no domínio marítimo, 
no que à captura ilegal de recursos ha-
liêuticos diz respeito, através de ações 
que envolvam amplo consenso de Es-
tados e organizações regionais.
Em suma, a gestão criteriosa dos re-
cursos vivos dos oceanos e o comba-
te a todas as práticas ilícitas pela sua 
obtenção (incluindo a pesca INN), são 
essenciais para a afirmação plena da 
economia azul e subsequente prosse-
cução do ODS14. Todavia, tendo em 
conta o estado da pesca INN em termos 
globais e estando diversos armadores 
oriundos da China entre os principais 
prevaricadores, o desafio que se apre-
senta afigura-se extremamente signifi-
cativo, mas é, outrossim, fundamental 
para a segurança alimentar e para a erra-
dicação da pobreza de muitos milhões 
de pessoas em todo o mundo. l
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